
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 493.595 - ES (2014/0068382-1)

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : VILMAR BENEDITO DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

EMENTA

REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. CRIME CONTRA O MEIO 
AMBIENTE. EXTRAÇÃO DE UMA ÁRVORE EM ÁREA DE 
PRESERVAÇÃO PERMANENTE. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO 
DA INSIGNIFICÂNCIA. POSSIBILIDADE. CONDUTA QUE NÃO 
CAUSOU DANOS AO ECOSSISTEMA.
ATIPICIDADE MATERIAL DOS FATOS. RECURSO IMPROVIDO.
1. Esta Corte Superior de Justiça reconhece a atipicidade   
material de determinadas condutas praticadas em detrimento do 
meio ambiente, desde que verificada a mínima   ofensividade da 
conduta do agente, a ausência de periculosidade social da ação, 
o reduzido grau de reprovabilidade do comportamento e a 
inexpressividade da lesão jurídica provocada. Precedentes.
2.  No caso dos autos, o recorrido foi denunciado, pois flagrado 
com motosserra, retirando uma árvore de área de preservação 
permanente, conduta que não causou perturbação no 
ecossistema a ponto de reclamar a incidência do Direito Penal, 
atraindo, portanto, o princípio da insignificância.
3.  Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.  Os 
Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Joel Ilan Paciornik 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer. 
 
 Brasília (DF), 05 de outubro de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO JORGE MUSSI  
Relator

Documento: 1643778 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 06/11/2017 Página  1 de 4



 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 493.595 - ES (2014/0068382-1)
  

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : VILMAR BENEDITO DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI: Cuida-se de regimental 

interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL contra decisão unipessoal desta 

Relatoria, que não conheceu do seu agravo, ante os óbices das Súmulas 7, 83 e 

182/STJ e por não se ter demonstrado o dissídio jurisprudencial.

Alega o agravante, em síntese, ter combatido todos os fundamentos 

adotados pelo Juízo Prévio de Admissibilidade para negar seguimento ao apelo nobre, o 

que afasta a incidência da Súmula 182/STJ.

Sustenta, também, que os fatos constantes da sua tese são 

incontroversos, tratando-se de questão eminentemente jurídica. 

Aduz, ainda, a inaplicabilidade do princípio da insignificância aos crimes 

ambientais, haja vista que praticado em área indígena e na impossibilidade de se aferir a 

extensão do dano causado ao ecossistema, além do crime previsto no artigo 51 da Lei 

n. 9.605/98 ser formal.

Requer, ao final o provimento ao recurso.

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 493.595 - ES (2014/0068382-1)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Os elementos 

existentes nos autos dão conta de que VILMAR BENEDITO DE OLIVEIRA foi 

denunciado pela prática da conduta descrita nos artigos 39 e 51, ambos da Lei n. 

9.605/98 c/c 69 do Código Penal, por ter cortado árvore em floresta considerada de 

preservação permanente, utilizando-se de motosserra, sem permissão de autoridade 

competente.

A peça inaugural foi rejeitada, por ausência de prova quanto ao crime 

previsto no artigo 39 da Lei n. 9.605/98 e por atipicidade material com relação ao tipo do 

artigo 51 do mesmo diploma legal, mantida a decisão no recurso em sentido estrito 

apresentado pela acusação.

Interposto recurso especial pelo Parquet federal, alegou-se divergência 

jurisprudencial e violação dos artigos 39 e 51, ambos da Lei n. 9.605/98, ante a 

inaplicabilidade do princípio da insignificância nos crimes ambientais, de natureza 

formal, além da reprovabilidade da conduta praticada e da sua ofensividade, por se 

tratar de bem jurídico indisponível e de interesse estatal quanto à preservação do meio 

ambiente, não podendo ser considerado irrelevante a extração de árvore, à luz dos 

princípios da prevenção e precaução.

Inadmitido pelo Juízo Prévio de Admissibilidade, foi protocolado o 

correspondente agravo.

Instado a se manifestar, o Ministério Público Federal ofertou parecer pelo 

seu acolhimento.

Por decisão monocrática desta Relatoria, dele não se conheceu ante os 

óbices das Súmulas 7, 83 e 182/STJ e por não se ter demonstrado o dissídio 

jurisprudencial.

Daí a apresentação deste regimental.

A irresignação, porém, não merece prosperar.
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Cinge-se a pretensão recursal na inaplicabilidade do princípio da 

insignificância nos crimes contra o meio ambiente.

A aplicação do princípio da insignificância, ou a admissão da ocorrência 

de um crime de bagatela, reflete o entendimento de que o Direito Penal deve intervir 

somente nos casos em que a conduta ocasionar lesão jurídica de certa gravidade, 

devendo ser reconhecida a atipicidade material de perturbações jurídicas mínimas ou 

leves, estas consideradas não só no seu sentido econômico, mas também em função 

do grau de afetação da ordem social que ocasionem.

Veja-se, sobre o tema, a lição de CEZAR ROBERTO BITENCOURT:

O princípio da insignificância foi cunhado pela primeira vez 
por Claus Roxin, em 1964, que voltou a repeti-lo em sua 
obra Política Criminal y Sistema del Derecho Penal, partindo 
do velho adágio latino minima non curat praetor.
A tipicidade penal exige uma ofensa de alguma gravidade a 
bens jurídicos protegidos, pois nem sempre qualquer ofensa 
a esses bens ou interesses é suficiente para configurar o 
injusto típico. Segundo esse princípio, que Klaus Tiedemann 
chamou de princípio de bagatela, é imperativa uma efetiva 
proporcionalidade entre a gravidade da conduta que se 
pretende punir e a drasticidade da intervenção estatal.  
Amiúde, condutas que se amoldam a determinado tipo 
penal, sob o ponto de vista formal, não apresentam 
nenhuma relevância material. Nessas circunstâncias, 
pode-se afastar liminarmente a tipicidade penal porque em 
verdade o bem jurídico não chegou a ser lesado.
[...].
Assim, a irrelevância ou insignificância de determinada 
conduta deve ser aferida não apenas em relação à 
importância do bem juridicamente atingido, mas 
especialmente em razão ao grau de sua intensidade, isto é, 
pela extensão da lesão produzida, como por exemplo, nas 
palavras de Roxin, "mau-trato não é qualquer tipo de lesão à 
integridade corporal, mas somente uma lesão relevante;  
uma forma delitiva de injúria é só a lesão grave a pretensão 
social de respeito.  Como força deve ser considerada 
unicamente um obstáculo de certa importância, igualmente 
também a ameaça deve ser sensível para ultrapassar o 
umbral da criminalidade".
Concluindo, a insignificância da ofensa afasta a tipicidade.  
Mas essa insignificância só pode ser valorada através da 
consideração global da ordem jurídica. Como afirma 
Zaffaroni, "a insignificância só pode surgir à luz da função 
geral que dá sentido à ordem normativa e, 
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consequentemente, a norma em particular, e que nos indica 
que esses pressupostos estão excluídos de seu âmbito de 
proibição, o que resulta impossível se estabelecer à simples 
luz de sua consideração isolada" (Tratado de Direito Penal, 
Parte Geral 1, 14ª ed., Saraiva: SP, 2009, p. 21 e 22).

A orientação do Supremo Tribunal Federal mostra-se no sentido de que, 

para a verificação da lesividade mínima da conduta, apta a torná-la atípica, deve levar-se 

em consideração os seguintes vetores:  a) a mínima ofensividade da conduta do 

agente;  b) a nenhuma periculosidade social da ação;  c) o reduzido grau de 

reprovabilidade do comportamento; e d) a inexpressividade da lesão jurídica provocada, 

salientando que o Direito Penal não deve se ocupar de condutas que, diante do desvalor 

do resultado produzido, não representem prejuízo relevante, seja ao titular do bem 

jurídico tutelado, seja à integridade da própria ordem social.

Assim, a aplicação do princípio da insignificância, causa excludente de 

tipicidade material, admitida pela doutrina e pela jurisprudência em observância aos 

postulados da fragmentariedade e da intervenção mínima do Direito Penal, demanda o 

exame do preenchimento de certos requisitos objetivos e subjetivos exigidos para o seu 

reconhecimento, traduzidos na irrelevância da lesão ao bem tutelado e na favorabilidade 

das circunstâncias em que foi cometido o fato criminoso e de suas conseqüências 

jurídicas e sociais, pressupostos que, no caso, se encontram preenchidos.

A propósito, colaciona-se da lição de LUIZ REGIS PRADO:

Deve-se valorar no contexto ambiental o conjunto de 
condições ecológicas que interessam à convivência 
humana, na medida em que entram em relação com o 
homem, abrangendo os fundamentos naturais da vida 
humana em sua globalidade.
Assim, impregna-se o conceito jurídico-penal de ambiente 
de um matiz antropoecocêntrico. Trata-se de definir o 
ambiente a partir do homem, como ambiente necessário 
para a sua sobrevivência e desenvolvimento enquanto 
pessoa: "o ambiente resulta protegido na medida em que 
não é só útil, senão indispensável para o próprio homem".
Nessa linha de argumentação, assinala-se, corretamente, 
que o ambiente consiste "na conservação dos recursos 
naturais para garantir em curto prazo a qualidade de vida e, 
em longo prazo, a própria vida". (Direito Penal do Ambiente. 
2. ed. São Paulo: RT, 2009. p. 109)
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Com efeito, na hipótese em exame, embora a conduta do recorrido - corte 

de árvore com motosserra em área de preservação permanente - se amolde à 

tipicidade formal, que é a perfeita subsunção da conduta à norma incriminadora, não há 

como, na hipótese, reconhecer presente a tipicidade material, que consiste na 

relevância penal da conduta e do resultado típicos em face da significância da lesão 

produzida no bem jurídico tutelado pelo Estado, tendo em vista "que tratou-se da 

retirada de uma única árvore de Paraju" (fl. 66), que se mostra insuficiente para 

desestabilizar um ecossistema, razão pela qual não há que se falar em dano causado 

ao meio ambiente em decorrência dos fatos narrados na exordial.

Nesse diapasão, confiram-se os seguintes precedentes:

PENAL. HABEAS CORPUS. CRIME CONTRA O MEIO AMBIENTE 
(ART. 40 DA LEI Nº 9.605/95). CORTE DE UMA ÁRVORE. 
COMPENSAÇÃO DO  EVENTUAL DANO AMBIENTAL. CONDUTA 
QUE NÃO PRESSUPÔS MÍNIMA OFENSIVIDADE AO BEM 
JURÍDICO TUTELADO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
ATIPICIDADE MATERIAL DA CONDUTA. ORDEM CONCEDIDA.
1. É de se reconhecer a atipicidade material da conduta de suprimir 
um  exemplar arbóreo, tendo em vista a completa ausência de 
ofensividade ao bem jurídico tutelado pela norma penal.
2. Ordem concedida, acolhido o parecer ministerial, para 
reconhecer a atipicidade material da conduta e trancar a Ação 
Penal nº 002.05.038755-5, Controle nº 203/07, da Vigésima Quarta 
Vara Criminal da comarca de São Paulo.
(HC 128.566/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
SEXTA TURMA, DJe 15/06/2011)

AGRAVO  REGIMENTAL  NOS  EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CRIME AMBIENTAL. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. SÚMULA N. 83/STJ. [...]
I  - Esta Corte entende pela possibilidade de aplicação do princípio 
da  insignificância  aos  delitos  ambientais  quando  demonstrada a 
ínfima ofensividade ao bem ambiental tutelado.
[...]
Agravo regimental desprovido.
(AgRg nos EDcl no AREsp 677.635/SC, Rel. Ministro FELIX 
FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 16/05/2016)

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CRIME AMBIENTAL. 
ATIPICIDADE. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA MATÉRIA 
EMINENTEMENTE FÁTICA. SÚMULA 7/STJ. INCIDÊNCIA.
1. Predomina nesta Corte entendimento no sentido da possibilidade 
de aplicação do princípio da insignificância aos crimes ambientais, 
devendo ser analisadas as circunstâncias específicas do caso 
concreto para se verificar a atipicidade da conduta em exame.
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2. O Tribunal local, soberano na reanálise do conjunto 
fático-probatório, concluiu pela não aplicação do referido princípio 
por entender que houve efetivo e substancial dano ao meio 
ambiente no ato de incendiar área de floresta.
2. Desconstituir o julgado demandaria, invariavelmente, a incursão 
no conjunto fático-probatório, providência incabível em sede de 
recurso especial ante o óbice contido na Súmula n. 7/STJ.
3.Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 654.321/SC, Rel. Ministro REYNALDO SOARES 
DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 17/06/2015)

Em idêntico sentido, já decidiu a Terceira Seção deste Sodalício: 

CONFLITO DE COMPETÊNCIA. PENAL. CRIME CONTRA O MEIO 
AMBIENTE. [...]. INEXISTÊNCIA DE LESÃO AO MEIO AMBIENTE. 
ATIPICIDADE MATERIAL DA CONDUTA. CONCESSÃO DE 
HABEAS CORPUS DE OFÍCIO PARA DETERMINAR O 
TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL.
[...]
4. Considerando-se a inexistência de lesão ao meio ambiente 
(fauna aquática), tendo em vista que não foi apreendido com o 
acusado nenhum pescado, deve ser reconhecida a atipicidade 
material da conduta.
5. Conflito conhecido para declarar competente o Juízo Federal da 
1ª Vara de Rio Grande - RS, concedendo-se, de ofício, ordem de 
habeas corpus para trancar a ação penal.
(CC 100.852/RS, de minha relatoria, TERCEIRA SEÇÃO, DJe 
08/09/2010)

Observa-se que o entendimento proferido pelo Tribunal de origem 

encontra-se em harmonia com a jurisprudência deste Sodalício.

Nega-se, portanto, provimento ao agravo regimental.

É o voto.

Documento: 1643778 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 06/11/2017 Página  7 de 4



 
 

 

 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0068382-1 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 493.595 / ES

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00003941820124025004  200950010096849  201250040003940  201301611492  
201400683821  3941820124025004

EM MESA JULGADO: 05/10/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : VILMAR BENEDITO DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
CORRÉU    : LUIZ RAMOS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes contra o Meio 
Ambiente e o Patrimônio Genético

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : VILMAR BENEDITO DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Joel Ilan Paciornik 

votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer.
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